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Parecer ao Projeto de Lei no 176/2011  – Comissão de Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania


COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA

PROJETO DE LEI No 176/2011

Com a Emenda no 1
RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela propõe:

I – incluir, na Lei Municipal no 10.839, de 21 de dezembro de 2009 – Plano Plurianual – PPA 2010-2013, no Programa 0019 – Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, da Secretaria Municipal do Idoso/Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, as seguintes metas:

a) para 2011: aquisição de equipamentos de informática (5); de equipamentos de áudio, vídeo, som e comunicação (6); de mobiliário e equipamentos de escritório (95); de eletrodomésticos (6); e de aparelhos de climatização (9) – no valor total de R$ 31.244,00;

b) para 2012: aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, som e comunicação (5); de mobiliário e equipamentos de escritório (102); e de eletrodoméstico (1) – no valor total de R$ 15.124,00;
II – incluir, no Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal no 10.960, de 20 de julho de 2010 – LDO para 2011, e do Projeto da LDO para 2012, em tramitação nesta Casa (PL no 154/2011), no mesmo programa 0019, as metas supracitadas;
II – incluir, na Lei Municipal no 11.114, de 23 de dezembro de 2010 – Lei Orçamentária Anual – LOA, no objetivo do programa de trabalho de cód. 16020.14.241.0019.1.028 – Obras e Equipamentos – Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, as metas previstas para realização em 2011, com o respectivo detalhamento;

O proponente, em sua justificativa ao projeto, argumenta:

A Secretaria Municipal do Idoso tem como objetivo articular e implementar políticas públicas direcionadas à população idosa no Município de Londrina.

[...]
Por força do convênio 661/MDS/2005, a Prefeitura de Londrina, após processo de licitação, expediu ordem de serviço para a construção do Centro de Convivência do Idoso, localizado na Região Leste, na Rua Gabriel Matokanovic com a Rua Ruth Ferreira de Souza, no Jardim da Luz, com previsão de entrega à população em outubro deste ano. 

[...]
Neste contexto há necessidade de equipar o Centro de Convivência para o desenvolvimento das atividades a serem desempenhadas. 

Destacamos que, em 22 de outubro de 2010, o Município assinou dois novos contratos de repasse com a União, através do Ministério do Esporte, para Implantação de Academias ao Ar Livre - CR nº 0327722-47/2010 / CAIXA e CR nº 0327723-52/2010 / CAIXA, no montante de R$ 586.000,00 (quinhentos e oitenta e seis mil reais), para execução de obras e aquisição dos equipamentos. O recurso chegou neste exercício. Com este aporte temos condições de reprogramar os recursos próprios (Fonte 01000) para o atual exercício e não haverá necessidade de abertura de crédito adicional suplementar para a aquisição dos equipamentos do Centro de Convivência da Zona Leste.

O presente Projeto é um compromisso do Poder Público com a população idosa de Londrina e a aquisição destes equipamentos para este Centro de Convivência será com recursos próprios do Fundo Municipal do Idoso.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.
A Comissão de Justiça apresentou a Emenda no 1, que suprime o Art. 3o do projeto.
PARECER TÉCNICO:

Sobre a matéria, anotamos que esta encontra guarida no art. 49, inciso XI, da Lei Orgânica do Município, que prevê que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.
Observamos, também, que o projeto foi elaborado em conformidade com a Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui as normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.
Assim, quanto ao aspecto técnico, entendemos que os meios utilizados pelo Executivo para a alteração do Plano Plurianual, da LDO em vigor e da Lei Orçamentária Anual estão em conformidade com a legislação vigente. Apoiamos, no entanto, a Emenda da Comissão de Justiça que suprime o Art. 3o do projeto, haja vista que esse artigo insere metas no Projeto da LDO para 2012, o qual se encontra em tramitação nesta Casa (PL no 154/2011). Seguimos o entendimento da Assessoria Jurídica de que os ajustes necessários na proposta da LDO encaminhada pelo Executivo devem ser realizados por meio de emendas ao PL 154/2011.
Contudo, deixamos a análise mais aprofundada quanto à regularidade do projeto e quanto às implicações financeiras e orçamentárias decorrentes da aprovação da matéria a cargo da Comissão de Finanças desta Casa.

Por meio do projeto de lei em tela, o Prefeito propõe alterações nos instrumentos orçamentários com vistas a equipar o Centro de Convivência do Idoso da Zona Leste, que está sendo construído no Jardim da Luz, com previsão de entrega no mês de outubro deste ano.
Quanto ao mérito, destacamos as seguintes informações indicadas pelo Chefe do Executivo na justificativa ao projeto, as quais demonstram a relevância da proposição:

I – o número de pessoas idosas do Município atinge aproximadamente 12% da população total, que, de acordo com o Censo do IBGE de 2010, é de 506.645 (quinhentos e seis mil, seiscentos e quarenta e cinco) pessoas. Diante desse indicativo, o número de idosos corresponde a aproximadamente 60.797 pessoas;

II – a construção do Centro de Convivência do Idoso - Zona Leste possibilitará o atendimento às necessidades dos idosos de forma diferenciada, buscando a garantia de direitos às necessidades de socialização do idoso no Município;
III – o espaço será utilizado para ações permanentes de valorização da pessoa idosa por meio de oficinas, feiras, exposições, cursos e capacitações, ações intergeracionais e socioeducativas, promovendo também maior integração com a rede de serviços, inserção da pessoa idosa na sociedade, por meio de ações e atividades culturais, sociais, esportivas e palestras, primando pelo convívio social, comunitário e familiar. As atividades ali desenvolvidas evitarão o isolamento social do idoso e promoverão o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.
IV – serão realizadas, também, campanhas educativas de valorização à pessoa idosa por meio de integração de diversas políticas de rede de serviços socioassistencial e de proteção à pessoa idosa.

Considerando tais afirmações, depreende-se que a construção do Centro e a aquisição dos equipamentos são imprescindíveis para o desenvolvimento das ações que o Executivo propõe realizar.
Da análise do projeto, concluímos que a proposta vai ao encontro dos seguintes dispositivos da Lei Federal no 8.842/94, que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso:

· a Política Nacional do Idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade; 

· a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;
· uma das diretrizes da Política Nacional do Idoso prevê a viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem sua integração às demais gerações;

· IV - na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades públicas, na área de promoção e de assistência social: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais; 
b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos domiciliares e outros;
· os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos orçamentos.
Lembramos também que a proposta encontra amparo no Estatuto do Idoso (Lei Federal no 10.741, de 1o de outubro de 2003), que em seu art. 2o estipula que o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata essa lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

O art. 3o do referido Estatuto acrescenta que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, sendo que a garantia de prioridade compreende, entre outras, as seguintes ações:
I – preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas;
II – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso;
III – viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais gerações.
É oportuno apontar, também, que ao se implementar atividades destinadas ao idoso nos centros de convivência, promove-se a conscientização das possibilidades criativas e intelectuais destes, o que resulta em satisfação pessoal.

Nos centros de convivência as pessoas da terceira idade se inserem no convívio social, o que é muito importante, já que estudos indicam que a vida cotidiana das pessoas que participam de grupos de convivência é significativamente diferente daqueles que não participam de nada, permanecendo a maior parte de seu tempo em casa. 

Isto posto, considerando que a proposição está amparada na legislação vigente e que, conforme expõe o Prefeito, não haverá necessidade de abertura de crédito adicional suplementar para a viabilização da proposta, necessitando-se apenas realizar as alterações nos instrumentos orçamentários nos termos do que propõe o projeto, concluímos que o projeto em tela, com a supressão do Art. 3o, merece ser acolhido pela Comissão.

Não obstante, compete exclusivamente aos membros da Comissão dos Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania, por meio de seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida deste, nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 31 de maio de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

VOTO DA COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA

AO PROJETO DE LEI No 176/2011
Esta Comissão corrobora os apontamentos técnicos e, em consideração ao mérito da finalidade das alterações propostas, indica voto favorável ao presente projeto de lei, com a Emenda no 1 apresentada pela Comissão de Justiça.

SALA DAS SESSÕES, 2 de junho de 2011.
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